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1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

REQUERIMENTO Nº 95, de 2021
      Requer que seja convocado o Sr. Paulo Maiurino – Diretor Geral da Polícia Federal

Autoria: Senador Eduardo Girão
Assunto: Depoimento

ITEM 2

REQUERIMENTO Nº 114, de 2021
      Requer que seja convocado o Sr. Francisco de Araújo Filho, ex-secretário de saúde
do Distrito Federal.

Autoria: Senador Eduardo Girão
Assunto: Depoimento

ITEM 3

REQUERIMENTO Nº 332, de 2021
      Convocação do desenvolvedor do aplicativo TrateCOV ou do técnico responsável da
empresa contratada para esse fim.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Depoimento

ITEM 4

REQUERIMENTO Nº 413, de 2021
      Requer a convocação do Sr. OSMAR TERRA

Autoria: Senador Rogério Carvalho
Assunto: Depoimento

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº 416, de 2021
      Requer a convocação do Sr. Osmar Terra.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Depoimento

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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ITEM 6

REQUERIMENTO Nº 726, de 2021
      Convoca o Deputado Osmar Terra.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues
Assunto: Depoimento

ITEM 7

REQUERIMENTO Nº 723, de 2021
      Requer a Convocação do Sr. Felipe Cruz Pedri, Secretário de Comunicação
Institucional.

Autoria: Senador Renan Calheiros
Assunto: Depoimento

ITEM 8

REQUERIMENTO Nº 785, de 2021
      Convocação de José Alves Filho.

Autoria: Senador Renan Calheiros
Assunto: Depoimento

ITEM 9

REQUERIMENTO Nº 774, de 2021
      Convoca Renato Spallicci, Presidente da Apsen Farmacêutica.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues
Assunto: Depoimento

ITEM 10

REQUERIMENTO Nº 779, de 2021
      Convoca Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques, auditor do Tribunal de Contas
da União, para prestar depoimento, na condição de testemunha, nesta CPI.

Autoria: Senador Humberto Costa
Assunto: Depoimento

ITEM 11

REQUERIMENTO Nº 789, de 2021
      Convocação de Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques
Assunto: Depoimento

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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Autoria: Senador Alessandro Vieira

ITEM 12

REQUERIMENTO Nº 733, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Mayra Pinheiro

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 13

REQUERIMENTO Nº 735, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Filipe Martins

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 14

REQUERIMENTO Nº 737, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Eduardo Pazuello

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 15

REQUERIMENTO Nº 747, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Zoser Plata Bondin Hardman de
Araújo.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 16

REQUERIMENTO Nº 753, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Luciano Dias Azevedo.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 17

REQUERIMENTO Nº 782, de 2021
      Transferência de sigilo telefônico e telemático de Alexandre Figueiredo Costa e Silva
Assunto: Transferência de Sigilo

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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Autoria: Senador Humberto Costa

ITEM 18

REQUERIMENTO Nº 711, de 2021
      Requer que seja realizada perícia pela Polícia Federal sobre o aplicativo TrateCov a
respeito de supostos hackeamento e extração indevida de dados.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues
Assunto: Informações

ITEM 19

REQUERIMENTO Nº 717, de 2021
      Requer que sejam prestadas pelo Ministro de Estado da Saúde informações sobre
eventuais contratos/repasses de recursos entre o Ministério da Saúde e pessoas
jurídicas que tenham
como sócia/parte a Sra. Nise Yamaguchi, no período de março de 2020 a maio de 2021.

Autoria: Senador Omar Aziz
Assunto: Informações

ITEM 20

REQUERIMENTO Nº 718, de 2021
      Requer que sejam prestadas pela Companhia Aérea LATAM informações dos
registros dos voos
realizados por Nise Yamaguchi, Greici Yamaguchi e Charles Takahito, no trecho São
Paulo/Brasília/São Paulo entre março de 2020 a maio de 2021, inclusive informações
sobre a pessoa responsável pela compra dos bilhetes.

Autoria: Senador Omar Aziz
Assunto: Informações

ITEM 21

REQUERIMENTO Nº 719, de 2021

      Requer que sejam prestadas pela Companhia Aérea GOL informações dos registros
dos voos
realizados por Nise Yamaguchi, Greici Yamaguchi e Charles Takahito, no trecho São
Paulo/Brasília/São Paulo entre março de 2020 a maio de 2021, inclusive informações
sobre a pessoa responsável pela compra dos bilhetes.

Autoria: Senador Omar Aziz
Assunto: Informações

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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ITEM 22

REQUERIMENTO Nº 720, de 2021
      Requer que sejam prestadas pela Companhia Aérea Azul informações dos registros
dos voos
realizados por Nise Yamaguchi, Greici Yamaguchi e Charles Takahito, no trecho São
Paulo/Brasília/São Paulo entre março de 2020 a maio de 2021, inclusive informações
sobre a pessoa responsável pela compra dos bilhetes.

Autoria: Senador Omar Aziz
Assunto: Informações

ITEM 23

REQUERIMENTO Nº 724, de 2021
      Requer ao Ministro da Saúde informações sobre testagens da população para o
diagnóstico da Covid19.

Autoria: Senador Omar Aziz
Assunto: Informações

ITEM 24

REQUERIMENTO Nº 775, de 2021
      Requer que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) se manifeste a
respeito do posicionamento da empresa farmacêutica Apsen sobre utilização da
hidroxicloroquina no combate à pandemia.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues
Assunto: Informações

2ª PARTE
Oitiva

Assunto / Finalidade:
Depoimento.

Convidado/Convocado:

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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– Antônio Elcio Franco Filho
    Requerimentos: 70/2021 (Convocação), 119/2021 (Convocação), 337/2021
(Convocação), 436/2021 (Convocação), 504/2021 (Convocação)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/06/2021 às 00:27.
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL  

          Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 

 

  

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DA PANDEMIA 

CPI-PANDEMIA 

 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2021 - CPIPANDEMIA 

 

Requer seja convocado para prestar 

depoimento nesta Comissão Parlamentar de 

Inquérito o senhor Paulo Maiurino – 

Diretor Geral da Polícia Federal 

Sr. Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja convocado o senhor Paulo Maiurino, 

para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, pelos fatos e 

fundamentos que passo a expor. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Após cerca de um ano desde o início da pandemia de Covid-19, a 

Polícia Federal já realizou 76 operações no Brasil investigando contratos suspeitos de 

desvios em estados e municípios para enfrentar a doença, que totalizam R$ 

2.172.642.108. A informação é de um levantamento da própria corporação, com dados 

das ações realizadas de abril de 2020 até o dia 26 de março de 2021.  

No total, as investigações levaram a 1.160 mandados de busca e 

apreensão, 12 prisões preventivas, 135 prisões temporárias contra os suspeitos. As ações 

policiais, contudo, podem ser deflagradas em um estado, mas se estendem a outras 

cidades que não pertencem à unidade, o que pode colocar vários municípios, de outras 

regiões, em uma mesma operação. 

Entre os estados que mais registraram as operações, estão o Rio de 

Janeiro (6), Amapá (5), Pernambuco (5), Maranhão (5) e São Paulo (5). Destes, o que têm 

mais valores sob investigação é o Rio de Janeiro: R$ 850.200.000. 
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SENADO FEDERAL  

          Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 

 

  

Diante do exposto e da considerável quantidade de operações de 

investigação deflagradas pela Polícia Federal, bem como todas as suas implicações no 

que concerne às graves suspeitas de malversação de verbas federais enviadas aos estados 

e municípios e flagrante falta de transparência exigida na execução da despesa pública , 

espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento de 

CONVITE para o Sr. Paulo Maiurino. 

 

Sala das Comissões, em 

Senador  
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL 

 
 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2021 - CPIPANDEMIA 

 

 

Requer seja convocado para prestar 

depoimento nesta Comissão Parlamentar de 

Inquérito o senhor Francisco de Araújo 

Filho, ex-secretário de saúde do Distrito 

Federal 

 

Sr. Presidente, 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja convocado o senhor Francisco de 

Araújo Filho, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito , 

pelos fatos e fundamentos que passo a expor. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos apurar as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, 

superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de 

fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo 

para isso de recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões 

cometidas por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a 

coisa pública, durante a vigência da calamidade originada pela pandemia do coronavírus 

"sars-cov-2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos 

demais entes federados para as ações de prevenção e combate à pandemia da covid-19, e 

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Nesse ponto, registre-se que a presente convocação se destina, 

exclusivamente, a verificar a adequada aplicação dos recursos federais repassados ao 

GDF em razão da pandemia de Covid -19. Ou seja, não se pretende imiscuir-se, a partir 

da presente convocação, nas matérias de competência constitucional atribuídas àquela 

Unidade da Federação.  No caso concreto, a CPIPANDEMIA não está interessada pelos 

atos de gestão do executivo distrital, mas, apenas e tão-somente, por suposto 

envolvimento nos fatos investigados pela CPI. 
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Pois bem, posto isso, vamos ao fato determinado conexo ao objeto de 

investigação da presente Comissão. 

Deflagrada pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado – GAECO, do Ministério Público do DF e Territórios – MPDFT, a “Operação 

Falso Negativo” denunciou irregularidades na aquisição de testes rápidos para detecção 

da Covid-19 para a rede pública de saúde do DF. Em razão da investigação, foram presos 

o secretário de saúde e outros gestores da Secretaria de Saúde do DF. 

De forma bem resumida, a primeira fase da “Operação Falso Negativo” 

foi deflagrada em 02/07/2020 pela compra superfaturada de testes rápidos para detecção 

da Covid-19 com baixa qualidade. Em 25/08/2020, foi desencadeada a segunda fase da 

“Operação Falso Negativo”, redundando na prisão de toda a cúpula da saúde do DF. A 

terceira fase da “Operação Falso Negativo” sobreveio em 25/09/2020 com uma nova 

decretação de prisão da cúpula de saúde do DF. Nessa oportunidade, a justiça do DF 

acatou a denúncia apresentada pelo ministério público do DF, passando os quinze 

investigados à condição de réus. No dia 17/11/2020, a justiça do DF determinou a soltura 

dos réus, mediante o uso de tornozeleira eletrônica. Recentemente, em 03/03/2021, foi 

deflagrada a quarta fase da “Operação Falso Negativo”.  

Ocorre, todavia, que, no dia 08/04/2021, o Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT decidiu por declinar da competência para 

processar e julgar a ação penal, devendo os autos serem remetidos à justiça federal. 

Prevaleceu o entendimento de que a competência é da justiça federal porque o dinheiro 

que ingressou no erário do Distrito Federal adveio da União, por meio de repasses 

oriundos do Fundo Nacional de Saúde – FNS para o Fundo de Saúde do Distrito Federal, 

com natureza e origem federais.  

Nesse sentido, os procedimentos licitatórios referidos na denúncia de 

dispensas de licitação, no âmbito da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, que visaram 

à aquisição de testes rápidos destinados ao enfrentamento da Covid-19, em situação 

emergencial de pandemia, possuem fonte orçamentária de origem de verba repassada por 

parte do FNS e, portanto, apontam que são verbas de natureza federal. 

Registre-se, a propósito, conforme despacho do TJDFT, que os 

mencionados procedimentos licitatórios foram objeto de investigação desde as fases 1 e 

2 da “Operação Falso Negativo”, tratando-se, desde o início, de apurações relacionadas a 

possíveis crimes de fraude à licitação com superfaturamento de insumos de saúde (arts. 

90 e 96 da Lei nº 8.666/93), organização criminosa (Lei nº 10.850/13, art. 2º), possível 

crime contra a ordem econômica, consistente em formação de cartel relativa à 

comercialização e fornecimento de testes rápidos com amostras de sangue para fins de 

detecção do novo coronavírus – Covid19 e, ainda, crimes de corrupção passiva (CP, art. 

317) e corrupção ativa (CP, art. 333) por parte dos agentes públicos e particulares 

envolvidos em procedimentos de dispensa de licitação promovidos perante a Secretaria 
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de Saúde do Distrito Federal, tudo com o uso dessas verbas públicas federais, que, no 

início da operação, estimou-se um prejuízo de aproximadamente dez milhões de reais aos 

cofres públicos.  

No entanto, quando do oferecimento da denúncia, o ministério público 

postulou o ressarcimento mínimo de 46 milhões de reais para reparar os danos causados 

aos cofres púbicos a partir do esquema de corrupção montado na Secretaria de Saúde 

envolvendo a compra de testes rápidos para detectar o novo coronavírus. O senhor 

Francisco de Araújo Filho foi denunciado por organização criminosa, inobservância nas 

formalidades da dispensa de licitação, fraude à licitação, fraude na entrega de uma 

mercadoria por outra (marca diversa) e peculato (desviar dinheiro público). 

Diante disso, e em atenção aos elementos fáticos coletados junto ao 

Gabinete do Senador Izalci Lucas – PSDB/DF, considera-se que o depoimento do senhor 

Francisco de Araújo Filho, ex-secretário de saúde do Distrito Federal, permitirá a 

elucidação de diversos aspectos relacionados ao objeto de investigação da presente 

Comissão. 

 

Sala das Comissões, em 

 

Senador  
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

 
SENADO FEDERAL 

CPI DA COVID-19 

 

 

REQUERIMENTO 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 

 

 

 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 2º, da Lei nº 1.579/1952, bem como o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja submetido à deliberação do Plenário 

desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de 

CONVOCAÇÃO para que preste depoimento o Sr. Desenvolvedor do aplicativo 

TrateCOV ou o técnico responsável da empresa contratada para este fim.  

 

JUSTIFICATIVA 

 É necessária a oitiva do Sr. Desenvolvedor do aplicativo TrateCOV ou o 

técnico responsável da empresa contratada para este fim, de modo a esclarecer as 

instruções recebidas para a formulação do aplicativo, especialmente com relação 

ao conteúdo disponibilizado.  

 Roga-se o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente 

requerimento. 

Sala da Comissão,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA 

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

CPI DA PANDEMIA 

(Criada pelos RQS nº 1371/2021 e RQS nº 1372/2021) 

 

REQUERIMENTO N°         , DE 2021 

(Dos Srs. Rogério Carvalho e Humberto Costa) 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no artigo 58, § 3º da Constituição Federal e no artigo 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeremos à Vossa Excelência a aprovação do 

presente requerimento, para que seja convocado o Senhor OSMAR GASPARINI 

TERRA, Deputado Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas 

por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa 

pública, durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus 

"SARS-CoV-2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados 

aos demais entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-

19, e excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

Em depoimento prestado a esta Comissão no dia 04/05/2021, o ex-Ministro, 

Luiz Henrique Mandetta, afirmou que, no âmbito dos fatos que presenciou e protagonizou 

quando ainda ocupava a Pasta da Saúde, verificou que sua relação com o Presidente da 
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República em dado momento passou a ser a do Presidente com aquela pessoa que trazia 

más notícias. Que o PR sempre o ouvia sobre as questões técnicas relativas ao combate à 

pandemia, mas que, na prática, nos dias seguintes, as ações eram outras. 

Disse que parecia haver um grupo que aconselhava o Presidente na área da 

saúde e que os posicionamentos do Presidente sempre seguiam as linhas prescritas por 

esse grupo:  

“... . Quer dizer, tudo o que eu podia fazer em 

termos de orientar ‘não vai nesse caminho, que esse 

caminho é extremamente perigoso” foi feito. Agora, ele 

tinha provavelmente outras pessoas que diziam: ‘olha, isso 

que o Ministro da Saúde está falando está errado; vá por 

esse caminho” 

Dentre as pessoas citadas pelo ex-Ministro está o Deputado Federal Osmar 

Terra. 

“Há pessoas que, embora tenham feito essa 

previsão que o senhor cita do nosso colega de câmara, o 

Osmar, ainda hoje ele falou: ’está vendo, agora estão caindo 

os casos, conforme eu previ” 

Um dos focos da CPI, como dito, é apurar ações e omissões do Governo 

Federal no combate à pandemia. Ações equivocadas e omissões lesivas ao interesse 

coletivo podem decorrer da forma como as principais autoridades do país viam e 

continuam vendo a ameaça do novo Coronavírus. Neste ponto, é essencial saber qual a 

verdadeira concepção que o maior mandatário do país tem sobre o contexto no qual 

estamos inseridos e quem ajudou a construir esta noção. 

De fato, o Senhor Osmar Terra, em várias oportunidades, externou sua 

opinião sobre a forma como deveria se dar o enfretamento à crise, imunização coletiva. 

Imunização coletiva não pela vacinação em massa da população, até porque 

não havia vacinas disponíveis à época, mas por meio da exposição do maior número  

possível de pessoas. 

Parece claro que essa estratégia está diretamente ligada aos mais de 400 mil 

mortos pelo novo Coronavírus. 

A aprovação do presente requerimento é fundamental ao esclarecimento dos 

fatos investigados, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres pares.  
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Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 

PT/SE 

Senador HUMBERTO COSTA 

PT/PE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

 
SENADO FEDERAL 

CPI DA COVID-19 

 

 

REQUERIMENTO 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 

 

 

 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 2º, da Lei nº 1.579/1952, bem como o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja submetido à deliberação do Plenário 

desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de 

CONVOCAÇÃO para que preste depoimento o Sr. Osmar Terra, Deputado 

Federal. 

 

JUSTIFICATIVA 

 Para que seja possível ratificar o quanto mencionado pelo ex-Ministro da 

Saúde, Luiz Henrique Mandetta, em sua oitiva do dia 04 de maio, a respeito das 

falas e atos do Sr. Osmar Terra, Deputado Federal e ex-Ministro da Cidadania do 

Governo Bolsonaro, é necessário que este seja convocado a comparecer a esta 

Comissão Parlamentar de Inquérito na condição de testemunha.   

 Roga-se o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente 

requerimento. 

Sala da Comissão,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA 

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Exmo. Sr. Osmar Terra, Deputado Federal, para prestar depoimento perante esta

Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

Imagens obtidas pelo site Metrópoles mostram o aconselhamento

do gabinete paralelo sendo feito diretamente ao presidente Jair Bolsonaro –

com trechos explícitos de ressalvas à aplicação de vacinas. Trechos de uma

reunião, ocorrida em 8 de setembro, também confirmam que Arthur Weintraub

intermediava os contatos entre o grupo e o Palácio do Planalto.

As imagens também apontam Osmar Terra como mentor intelectual

do grupo. “Uma honra trabalhar com o senhor neste período” afirmou Nise

Yamaguchi ao deputado. Cabe ressaltar que em depoimento à CPI, a dra. Nise

negou a existência de um gabinete paralelo e disse que se tratava apenas de um

aconselhamento.

É de extrema importância para os trabalhos desta Comissão

Parlamentar de Inquérito ouvir o testemunho do Deputado Osmar Terra, razão pela

qual peço a aprovação do presente requerimento.
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Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento
Interno do Senado Federal, a convocação do Exmo. Sr. Osmar Terra, Deputado Federal, para prestar depoimento
perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

Sala da Comissão, 4 de junho de 2021.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador RENAN CALHEIROS 

 

 

 

Endereço: 15º andar – Anexo I – Senado Federal – Brasília – DF – CEP 70165-900 
E-mail: sen.renancalheiros@senado.leg.br – Tel.: 3303-2261 

REQUERIMENTO Nº              , DE 2021 (CPIPANDEMIA) 

 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, e o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que seja convocado para prestar 

depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito o Senhor 

Felipe Cruz Pedri, Secretário de Comunicação Institucional do Governo 

Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 

apurar as ações e omissões do Poder Público no enfrentamento da 

pandemia de Covid-19. A Secretaria de Comunicação Institucional do 

Governo Federal tem, ou deveria ter, papel central nas ações de 

conscientização e informação da população. É importante a presença do 

secretário perante esta CPI para depor sobre as ações que sua secretaria 

desenvolveu e vem desenvolvendo durante a pandemia. 

 

Sala das Sessões, 02 de junho de 2021 

 

Senador Renan Calheiros  

(MDB – Alagoas) 

Relator da CPI da Pandemia 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador RENAN CALHEIROS 

 

 

 

Endereço: 15º andar – Anexo I – Senado Federal – Brasília – DF – CEP 70165-900 
E-mail: sen.renancalheiros@senado.leg.br – Tel.: 3303-2261 

 

CPI DA PANDEMIA 

(Criada pelo RQS nº  1371/2021 e pelo RQS nº 1372/2021) 

 

REQUERIMENTO N°         , DE 2021 

 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a CONVOCAÇÃO do empresário 

JOSÉ ALVES FILHO, para que seja ouvido no âmbito desta Comissão Parlamentar 

de Inquérito. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal 

no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento 

da crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes 

internados; e as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, 

superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com 

empresas de fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros 

ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da União Federal, bem como 

outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos federais, estaduais 

e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência da calamidade 

originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado apenas quanto à 

fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as 

ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as matérias de 

competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O mencionado empresário foi citado por testemunha e, certamente, possui 

informações pertinentes, outrossim, essenciais ao deslinde de fatos e fundamentos 

relacionados ao objeto da presente CPI. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador RENAN CALHEIROS 

 

 

 

Endereço: 15º andar – Anexo I – Senado Federal – Brasília – DF – CEP 70165-900 
E-mail: sen.renancalheiros@senado.leg.br – Tel.: 3303-2261 

Por esse motivo, aprovação do presente requerimento é fundamental ao 

bom prosseguimento dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito, razão 

pela qual pedimos o apoio dos nobres pares.  

 

Sala da Comissão, 08 de maio  de 2021. 

 

 

Senador Renan Calheiros  

(MDB – Alagoas) 

Relator da CPI da Pandemia 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da

Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,

a convocação do Senhor Renato Spallicci, Presidente da Apsen Farmacêutica,

para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como

testemunha.

JUSTIFICAÇÃO

Documentos recebidos por esta Comissão Parlamentar de Inquérito

mostram mensagens do MRE fazendo gestões junto ao governo indiano e a essa

empresa para desembaraçar a importação de hidroxicloroquina.

Foram importadas algumas toneladas nos meses de abril e maio de

2020. Em seu site, a empresa  se posiciona sobre o uso da hidroxicloroquina, fala de

publicações que mostram melhora de pacientes que fizeram uso do medicamento

e chega até a recomendar uma dosagem.

É de extrema importância para os trabalhos da CPI entender o

contexto desses contatos e a origem do pedido de importação desse medicamento,

razão pela qual peço a aprovação do presente requerimento.

Sala da Comissão, 7 de junho de 2021.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

REQUERIMENTO Nº           DE             - CPIPANDEMIA 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, do art. 2º da 

Lei nº 1579/1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação 

do Senhor ALEXANDRE FIGUEIREDO COSTA SILVA MARQUES, auditor do 

Tribunal de Contas da União – TCU, para prestar depoimento perante esta Comissão 

Parlamentar de Inquérito, como testemunha, sobre um suposto “estudo paralelo” por ele 

elaborado que teria apontando que metade das mortes pela covid-19 no país não 

ocorreram.  

  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas 

por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa 

pública, durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus 

"SARS-CoV-2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados 

aos demais entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-

19, e excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 
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Na reportagem “Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques é o auditor 

responsável pelo “estudo paralelo” do TCU”, publicado em 08/06/20211, o jornalis ta 

Vicente Nunes assevera que: 

“Foi o auditor Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques o 

responsável por elaborar o “estudo paralelo” apontando que 

metade das mortes pela covid-19 no país não ocorreram. 

Segundo ele, os governadores inflaram o total de óbitos para 

obterem mais verbas do governo federal. 

Procurado pelo Blog, Alexandre disse que só falaria com 

autorização da assessoria de imprensa do TCU, que já foi 

demandada. O auditor é amigo dos filhos do presidente Jair 

Bolsonaro e do presidente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Gustavo 

Montezano. 

O “estudo paralelo” foi citado por Bolsonaro na segunda-feira 

(07/06) para desqualificar a pandemia do novo coronavírus, que 

já matou quase 500 mil brasileiros. Nesta terça (08/06), o 

presidente assumiu que o “estudo” não pertence oficialmente ao 

Tribunal de Contas da União. 

Alexandre está lotado na secretaria do TCU que lida com 

inteligência e combate à corrupção. Quando começou a 

pandemia do novo coronavírus, ele pediu para acompanhar as 

compras com dinheiro público de equipamentos para o combate 

à covid. 

A partir dali, o auditor começou a elaborar o “estudo paralelo”. 

Quando apresentou os resultados de sua tese aos colegas de 

trabalho, foi veemente repreendido, pois ficou claro que ele 

queria desqualificar os governadores e favorecer o discurso de 

Bolsonaro. Nenhum outro auditor do TCU endossou o “estudo” 

por considerá-lo uma farsa. 

                                                                 
1 https://blogs.correiobraziliense.com.br/vicente/alexandre-figueiredo-costa-silva-marques-e-o-auditor-

responsavel-pelo-estudo-paralelo-do-tcu/?utm_source=push&&utm_medium=push 

 

S
F

/
2

1
8

3
3

.
9

0
2

6
0

-
5

3

40



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

Assustados com a insistência de Alexandre, os colegas de 

trabalho comunicaram os ministros da Corte de Contas o que 

estava acontecendo. Mas o auditor entregou a sua tese aos filhos 

de Bolsonaro, que a tornou pública. O TCU abriu investigação 

para apurar a conduta de Alexandre.” 

 

Por isso, entendo importante o depoimento do convocado, razão pela qual 

peço o apoiamento dos nobres pares. 

 

Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

 

Senador HUMBERTO COSTA   

PT/PE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

 
SENADO FEDERAL 

CPI DA COVID-19 

 

 

REQUERIMENTO 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 

 

 

 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 2º, da Lei nº 1.579/1952, bem como o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja submetido à deliberação do Plenário 

desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de 

CONVOCAÇÃO para que preste depoimento o Sr. Alexandre Figueiredo Costa 

Silva Marques.  

 

JUSTIFICATIVA 

 Para que seja possível esclarecer os detalhes de sua participação na 

elaboração de "estudo paralelo" apontando que metade das mortes no país pelo 

coronavírus não teriam ocorrido, tratando-se de expediente de Governadores 

para obterem mais recursos do Executivo Federal, faz-se necessária a 

convocação do Sr. Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques, auditor do 

Tribunal de Contas da União.  

 Roga-se o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente 

requerimento. 

Sala da Comissão,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA 
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SENADO FEDERAL 

CPI DA COVID-19 

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº     , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de abril de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

b.2) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

 

b.3) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de titularidade da Senhora Mayra Isabel 

Correia Pinheiro, em especial mensagens privadas, participação em grupos fechados, 

comentários e postagens, lista de amigos e toda atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se ao Ministério 

da Saúde para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS da Sra. Mayra Isabel Correia Pinheiro, CPF 385.586.613-91, 

para esta Comissão, de abril de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Sra. Mayra Isabel Correia Pinheiro ocupa o cargo de Secretária de Gestão 

do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde, órgão que, como informa o 

próprio site do Ministério, “é responsável por formular políticas públicas orientadoras da 

gestão, formação e qualificação dos trabalhadores e da regulação profissional na área da 

saúde no Brasil." 

A par disso, afirma o Ministério da Saúde que "cabe à SGTES promover a 

integração dos setores de saúde e educação no sentido de fortalecer as instituições 

formadoras de profissionais atuantes na área, bem como integrar e aperfeiçoar a relação 

entre as gestões federal, estaduais e municipais do SUS, no que se refere aos planos de 

formação, qualificação e distribuição das ofertas de educação e trabalho na área de saúde." 

Entretanto, apesar de tais consignações, a Sra. Pinheiro, no exercício de suas 

atribuições, encaminhou e subscreveu correspondência endereçada à Prefeitura da capital 

amazonense, em que revela o seu entendimento de que seria "inadmissível" a não utilização 

pelos profissionais manauaras de medicamentos sabidamente inúteis ao tratamento e mais 

ainda à prevenção de Covid-19, o antimalárico Cloroquina e o vermífugo Ivermectina. 

Todavia, cuida-se apenas de uma das incontáveis manifestações da Sra. 

Pinheiro, no exercício das atribuições de seu cargo, em favor dos interesses relacionados à 

disseminação descontrolada e, até, à revelia de prescrições médicas, de medicamentos sem 

eficácia comprovada. A sua responsabilidade quanto a esse fato e seus efeitos nefastos é, 

portanto, induvidosa. 

Que a prescrição de medicamentos ao paciente deve ser individualizada e é 

matéria de competência do profissional médico que o acompanha, trata-se de fato de 

conhecimento geral e o conhecem, mais ainda, aqueles que estão submetidos ao Código de 

Ética da categoria profissional dos médicos. 
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Anota-se, para fins de registro, o que diz a esse respeito o Código de Ética 

Médica (CEM). Antes, recorda-se que o CEM, em seu preâmbulo, contempla, como 

primeiro inciso, que “I - O presente Código de Ética Médica contém as normas que devem 

ser seguidas pelos médicos no exercício de sua profissão, inclusive nas atividades relativas 

a ensino, pesquisa e administração de serviços de saúde, bem como em quaisquer outras 

que utilizem o conhecimento advindo do estudo da medicina.” 

Adiante, o Código de Ética Médica é claro e não deixa nenhuma margem a 

dúvidas ao tratar das condutas que são vedadas aos profissionais médicos: “É vedado ao 

médico: Artigo 113. Divulgar, fora do meio científico, processo de tratamento ou 

descoberta cujo valor ainda não esteja expressamente reconhecido cientificamente por 

órgão competente”. 

Essa norma foi trazida à colação em  nota do Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, divulgada em julho de 2020, e subscrita pelo 

seu presidente Carlos Isaiah Filho. 

Portanto, vimos que as competências formais do órgão chefiado pela Sra. 

Mayra Pinheiro são diretamente vinculadas aos fatos determinados que provocaram a 

criação pelo Senado Federal desta Comissão Parlamentar de Inquérito.  

Ainda que não o fossem, é visível, em um governo caracterizado pela 

ausência de funcionamento institucional adequado, que a Sra. Mayra Pinheiro participou de 

reuniões e diálogos dos quais resultaram decisões altamente nefastas à sociedade brasileira, 

ao povo brasileiro, à sua saúde e à sua vida. 

Cumpre-nos, assim, o dever de trabalhar para esclarecer os fatos que 

motivaram a criação desta Comissão e uma das ferramentas para tanto é precisamente esta 

de que ora nos valemos, qual seja, a transferência para a CPI do sigilo de informações e 

dados da Sra. Pinheiro, os quais permitirão elucidar os contornos de sua exata participação 

nas ações e omissões do Governo Federal no combate à pandemia. 

 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 
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  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de abril de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

b.2) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

b.3) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de titularidade do Senhor Filipe Martins em 

especial mensagens privadas, participação em grupos fechados, comentários e postagens, 

lista de amigos e toda atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a Presidência 

da República para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado pelo 

Sr. Filipe Garcia Martins Pereira.  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Filipe Garcia Martins Pereira, CPF 37423456802, para 

esta Comissão, de abril de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Sr. Filipe Martins, ainda hoje assessor internacional da Presidência da 

República, tomou parte em diversos eventos relacionados à aquisição de imunizantes pelo 

governo federal brasileiro, em especial aqueles mencionados em depoimentos perante esta 

Comissão Parlamentar de Inquérito pelos depoentes Henrique Mandetta, ex-ministro da 

Saúde e Carlos Murillo, executivo da empresa farmacêutica Pfizer. 

Ainda que a sua participação em eventos dessa natureza possa ter alguma 

eventual correspondência com as atribuições de seu cargo, cumpre notar que não houve, a 

esse respeito, qualquer transparência quanto à natureza desses encontros ou o seu resultado.  

Apenas agora e por conta precisamente da instalação e do funcionamento 

desta CPI, a sociedade brasileira pode saber que, além dos dirigentes do Ministério da 

Saúde e de ministros palacianos, outros personagens, de incumbências incertas e até mesmo 

sem atribuições no governo federal, tomaram parte nesses eventos e influenciaram as 

decisões que neles foram adotadas. 

Diz-nos respeito saber a que se dedicava um agente público federal 

remunerado com recursos públicos do orçamento da União quando, em lugar de atender ao 

interesse público, participava de atos de postergação e mesmo de boicote à aquisição de 

vacinas pelo governo, retardando a imunização da sociedade brasileira, única maneira 

efetiva de dar combate à pandemia de Covid-19. 

Há, ademais, suspeitas fundadas de que o Sr. Martins integrasse, formal ou 

informalmente, o famigerado Gabinete do Ódio, peça importante da máquina de mentiras e 

de difamação constituída para destruir a reputação de qualquer pessoa que se coloque em 

defesa da democracia, de seus princípios e valores, ou, in casu, daqueles que defendem a 

aquisição de vacinas e combatem o uso de recursos públicos para incentivar o assim 

chamado “tratamento precoce”. 
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Como é sabido, a Comissão Parlamentar de Inquérito dispõe da quebra de 

sigilo como uma das ferramentas que o estado democrático de direito oferece para 

viabilizar tal esclarecimento dentro do ordenamento jurídico e da Constituição, e 

respeitando suas instituições.  

Esclareça-se, por pertinente, que o prazo para o período da transferência dos 

sigilos corresponde ao período em que a Pandemia de Covid-19 atingiu a sociedade 

brasileira de forma direta, ou seja, embora o indigitado agente público faça parte da 

assessoria do Palácio do Planalto desde janeiro de 2019, o período que aqui se alcança se 

inicia em abril de 2020 porque corresponde ao momento em que os fatos determinados 

começaram a ocorrer.  

Assim, em face do presente contexto em que se encontram os trabalhos desta 

Comissão Parlamentar de Inquérito e buscando favorecer os seus desenvolvimentos futuros, 

cumpre-nos determinar tal transferência de sigilos, de modo a que seja possível identificar 

se a atuação do Sr. Martins no cargo de assessor para assuntos internacionais da Presidência 

da República se deu em obediência ao interesse público e aos princípios consagrados no 

caput do art. 37 da Constituição Federal ou se criou obstáculos ao adequado combate à 

pandemia. 

Nessa esteira, o Senado Federal deve assumir suas responsabilidades e 

honrar o seu compromisso com a vida e a saúde da população brasileira, e, mediante os 

trabalhos desta Comissão, contribuir à especial afirmação do princípio da publicidade na 

administração pública.  

Como assinalou o então Ministro do Supremo Tribunal Federal Paulo 

Brossard, antes integrante destacado desta Casa, em julgamento histórico que marcou a 

jurisprudência do Tribunal sobre o funcionamento de CPIs, “quem quer os fins dá os 

meios”. Os meios, no caso, são os de que ora nos valemos para tomar pé da situação do 

Estado brasileiro quanto à conduta de seus agentes em relação aos fatos determinados.   

 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 
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  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de abril de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

b.2) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça, quanto ao Senhor Eduardo Pazuello, as seguintes 

informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 
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IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 

 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

 

b.3) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de titularidade do investigado Eduardo 

Pazuello em especial mensagens privadas, participação em grupos fechados, comentários e 

postagens, lista de amigos e toda atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se o Ministério da 

Saúde para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Eduardo Pazuello, CPF 734.125.037-20, para esta 

Comissão, de abril de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O ex-ministro da Saúde Eduardo Pazuello é personagem essencial para o 

deslinde de todos os fatos que são objeto de investigação desta Comissão Parlamentar de 

Inquérito do Senado Federal. Antes de ser nomeado ministro efetivo, ocupou o cargo de 

secretário-executivo do Ministério da Saúde e também de ministro interino. 

Portanto, seja como ministro, seja como secretário-executivo do Ministério, 

o segundo cargo na hierarquia desse ente público, esteve diretamente envolvido tanto com 

as políticas públicas adotadas pelo Estado brasileiro quanto ao enfrentamento da Pandemia 

de Covid-19 como também, naturalmente, com as omissões em face dos fatos determinados 

que são objeto de exame desta CPI. 

Cumpre recordar que o requerimento que criou esta Comissão, proposto pelo 

número bastante de membros do Senado Federal, aponta como fatos determinados “as 

ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da pandemia do Covid-19 no 

Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no Amazonas com a ausência de 

oxigênio para os pacientes internados”. 

Ora, o Sr. Eduardo Pazuello envolveu-se diretamente, nos termos como ele 

próprio declarou e reconheceu, seja como secretário-executivo do Ministério da Saúde, seja 

como ministro, por exemplo, em negociações para a aquisição de vacinas e também nas 

indefensáveis escusas para a sua não aquisição.  

Do mesmo modo, Sua Senhoria era dirigente do Ministério da Saúde quando 

esse órgão, diante da conhecida crise sanitária que enfrentava o estado do Amazonas e, 

mais agudamente, a cidade de Manaus, potencialmente não envidou os esforços necessários 

para conter o colapso da saúde com respeito ao suprimento de oxigênio. 

Uma atuação minimamente eficiente de um Ministério da Saúde em um 

ambiente de pandemia, ou qualquer epidemia, deve contemplar campanha de 
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esclarecimento à população sobre os meios para evitar o contágio com o vírus, segundo o 

conhecimento científico e a prática médica de séculos. Entretanto, o Ministério da Saúde 

optou por difundir junto às prefeituras e governos estaduais medicamentos sem eficácia 

comprovada para o caso, em grave prejuízo da saúde pública. 

Não se procede no presente requerimento a qualquer juízo de valor 

conclusivo a respeito de nenhuma das imputações que pesam sobre ações e omissões do 

Senhor Eduardo Pazuello na condução do Ministério da Saúde, ou antes de exercê-la.  

A quebra dos sigilos das principais pessoas envolvidas com os fatos 

determinados constitui procedimento usual e necessário, em nada extravagante ao contexto 

do funcionamento de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que tem o dever 

constitucional de praticar o princípio constitucional da publicidade, facultando a 

transparência das ações dos agentes políticos para a sociedade.  

In casu, o regular procedimento da quebra de sigilo se torna incontornável, 

sem o qual seria praticamente impossível a esta CPI alcançar a verdade dos fatos, seu 

compromisso com a sociedade brasileira, com a Constituição, com a democracia e, de 

forma candente, com os familiares e amigos das mais de 430 mil vítimas da pandemia e de 

seu agravamento decorrente de atos omissivos e comissivos do governo federal. 

 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 

  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº   , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de abril de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

b.2) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

 

b.3) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de sua titularidade, em especial mensagens 

privadas, participação em grupos fechados, comentários e postagens, lista de amigos e toda 

atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se ao Ministério 

da Saúde para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Zoser Plata Bondin Hardman de Araújo, CPF 053.070.767-54, para esta 

Comissão, de abril de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Sr. Zoser Plata Bondim Hardman de Araújo atuou como assessor especial, 

código DAS. 102-5, do então Ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, no período em que 

ocorreram boa parte dos fatos que são objeto de investigação desta comissão parlamentar 

de inquérito. 

Ou seja, a atividade funcional de Sua Senhoria guarda relação legal, no 

plano administrativo, tanto com a atuação do governo federal no enfrentamento da 

pandemia de Covid-19 quanto no tratamento que recebeu o serviço público de saúde do 

estado do Amazonas, no período em que ocorreu outro fato determinado que motivou a 

criação desta CPI, qual seja, a crise sanitária que o estado sofreu em face dessa pandemia. 

De tal forma que a transferência para esta Comissão das informações que 

aqui se requer, nos termos da legislação de regência da matéria, e consoante o amplo 

entendimento jurisprudencial e doutrinário a esse respeito, pode servir para elucidar os 

fatos, e assim propiciar que a CPI cumpra os seus objetivos e dê conta de suas obrigações. 

O período respectivo compreende o ano de 2020, desde abril até o presente momento.  

Dada a natureza da atividade funcional do Sr. Zoser Hartman de Araújo, e 

em face de outras informações que dispomos, entendemos desnecessárias, no presente 

momento, outras transferências que usualmente são requisitadas em outros casos, nesta 

mesma Comissão, como as relativas às questões fiscais e bancárias do agente público em 

tela. 

A posse desses dados poderá contribuir para que a comissão parlamentar 

tenha condições de desenhar o adequado e ampla panorama respectivo, e assim propiciar à 

sociedade, como é o seu dever, o quadro mais completo possível. 
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 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 

  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº   , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de abril de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

b.2) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

b.3) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de sua titularidade, em especial mensagens 

privadas, participação em grupos fechados, comentários e postagens, lista de amigos e toda 

atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de abril de 2020 até o presente, oficiando-se à empresa 

farmacêutica Laboratórios Pfizer Ltda para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Luciano Dias Azevedo, CPF 195.762.028-50, para esta Comissão, de abril 

de 2020 até o presente. 

A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 Conforme amplamente divulgado pela imprensa, o que esta Comissão 

Parlamentar de Inquérito apurou até o momento indica que o tenente-médico Luciano Dias 

Azevedo, da Marinha, foi o autor da minuta do decreto que teria como objetivo alterar a 

bula da cloroquina, intento sem êxito após a recusa do Presidente da Anvisa. 

 A proposta de mudança da bula, como noticia o Correio Braziliense, foi 

apresentada ao Presidente da República em 20 de abril, dia em que se reuniu com médicos 

defensores do tratamento precoce com referida droga, a exemplo da imunologista Nise 

Yamaguchi. 

 Ainda segundo a reportagem do Correio, em todas as conversas com 

médicos como Yamaguchi e Paulo Zanotto para definir os termos da proposta, o Sr. 

Luciano deixava claro que o tema era prioritário para o Palácio do Planalto. 

 Muito embora o projeto não tenha sido bem sucedido, o tenente-médico 

continou a auxiliar Arthur Weintraub em seus trabalhos no gabinete paralelo, conforme 

revelação do ex-Ministro Luiz Henrique Mandetta. 

 Por essas razões, a transferência de sigilo dos dados ora solicitados revela-se 

de inequívoca importância para o aprofundamento dos trabalhos desta CPI.   

 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 

  Sala das Sessões,  

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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SENADO FEDERAL 

 

REQUERIMENTO Nº           DE             - CPIPANDEMIA 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, do art. 2º da 

Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e do art. 148, caput, do Regimento Interno do 

Senado Federal, a transferência para esta CPI dos seguintes sigilos do Senhor 

ALEXANDRE FIGUEIREDO COSTA SILVA MARQUES, CPF nº 051.551.607-40, 

auditor do Tribunal de Contas da União – TCU, no período compreendido entre 1º de 

janeiro de 2020 até o presente: 

 

a) telefônico: incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas 

originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se às operadoras de telefonia 

Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom, e demais em operação no País; 

 

b) telemático: oficiando-se à empresa Google Brasil Internet Ltda. 

(Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, CEP 04538- 133, São 

Paulo/SP), para que forneça: 

• Dados cadastrais;  

• Registros de conexão (IPs); 

• Informações de Android (IMEI);  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp;  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF);  

• Lista de contatos vinculados às contas mencionadas, com números de 

telefones e nomes;  

• Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) 

enviadas/recebidas/armazenadas (rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato 

originalmente salvo pelo usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo Senhor 

Barra Torres;  
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• Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo compartilhado 

através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout;  

• Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou sinal Wi-

Fi;  

• Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados 

no aplicativo;  

• Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

• Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito 

(operadoras);  

• Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

• Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

c) telemático: oficiando-se à empresa WhatsApp Inc., para que forneça: 

• "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações do aparelho, 

versão da APP, data e horário do registro, status de conexão, última conexão com data, 

hora e porta lógica, endereço de e-mail, informações de cliente Web; registros de acessos 

IPs desde 1º de março de 2020 e IP da última conexão; histórico de mudança de números; 

perfil do usuário com foto; about - antigo “status”; 

• Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com seus 

respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda de contatos simétr icos 

e assimétricos); 

 

d) telemático: oficiando-se à empresa Facebook para que forneça, a respeito 

das plataformas Facebook, Instagram e Facebook Messenger, todo o conteúdo relativo às 

contas de titularidade do investigado, em especial mensagens privadas, participação em 

grupos fechados, comentários e postagens, lista de amigos e toda atividade nelas 

realizada; 

 

S
F

/
2

1
6

4
8

.
1

1
5

0
9

-
6

1

78



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

e) telemático: oficiando-se à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) para que forneça: 

• Dados cadastrais; 

• Registros de conexão (IPs);  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional; 

• Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo usuário, 

preservando a estrutura de diretórios criada pelo Senhor Barra Torres  

• Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada. 

 

A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por 

administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, 

durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-

2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais 

entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e 

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Na reportagem “Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques é o auditor 

responsável pelo “estudo paralelo” do TCU”, publicado em 08/06/2021 , no Blog do 

Jornalista Vicente Nunes, o autor assevera que: 
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“Foi o auditor Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques o 

responsável por elaborar o “estudo paralelo” apontando que 

metade das mortes pela covid-19 no país não ocorreram. 

Segundo ele, os governadores inflaram o total de óbitos para 

obterem mais verbas do governo federal. 

Procurado pelo Blog, Alexandre disse que só falaria com 

autorização da assessoria de imprensa do TCU, que já foi 

demandada. O auditor é amigo dos filhos do presidente Jair 

Bolsonaro e do presidente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Gustavo 

Montezano. 

O “estudo paralelo” foi citado por Bolsonaro na segunda-feira 

(07/06) para desqualificar a pandemia do novo coronavírus, que 

já matou quase 500 mil brasileiros. Nesta terça (08/06), o 

presidente assumiu que o “estudo” não pertence oficialmente ao 

Tribunal de Contas da União. 

Alexandre está lotado na secretaria do TCU que lida com 

inteligência e combate à corrupção. Quando começou a 

pandemia do novo coronavírus, ele pediu para acompanhar as 

compras com dinheiro público de equipamentos para o combate 

à covid. 

A partir dali, o auditor começou a elaborar o “estudo paralelo”. 

Quando apresentou os resultados de sua tese aos colegas de 

trabalho, foi veemente repreendido, pois ficou claro que ele 

queria desqualificar os governadores e favorecer o discurso de 

Bolsonaro. Nenhum outro auditor do TCU endossou o “estudo” 

por considerá-lo uma farsa. 

Assustados com a insistência de Alexandre, os colegas de 

trabalho comunicaram os ministros da Corte de Contas o que 

estava acontecendo. Mas o auditor entregou a sua tese aos filhos 

de Bolsonaro, que a tornou pública. O TCU abriu investigação 

para apurar a conduta de Alexandre.” 
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Referido “estudo paralelo” foi utilizado pelo Presidente da República, Jair 

Bolsonaro, no dia 07/08/2020, quando afirmou que um estudo do TCU teria concluído 

que 50% das mortes por Covid no ano passado não foram causadas pela doença, conforme 

amplamente noticiado pela imprensa brasileira. 

No mesmo dia, o Tribunal de Contas da União emitiu nota de esclarecimento, 

desmentindo a afirmação do Presidente da República, nos seguintes termos: 

Nota de esclarecimento - mortes por Covid-19 

TCU presta esclarecimentos sobre número divulgado pelo 

Presidente da República 

Por Secom TCU 

07/06/2021 

O TCU esclarece que não há informações em relatórios do 

tribunal que apontem que “em torno de 50% dos óbitos por Covid 

no ano passado não foram por Covid”, conforme afirmação do 

Presidente Jair Bolsonaro divulgada nesta segunda-feira (7/6). 

O TCU reforça que não é o autor de documento que circula na 

imprensa e nas redes sociais intitulado "Da possível 

supernotificação de óbitos causados por Covid-19 no Brasil". 

O documento refere-se a uma análise pessoal de um servidor do 

Tribunal compartilhada para discussão e não consta de 

quaisquer processos oficiais desta Casa, seja como informações 

de suporte, relatório de auditoria ou manifestação do Tribunal. 

Ressalta-se, ainda, que as questões veiculadas no referido 

documento não encontram respaldo em nenhuma fiscalização do 

TCU. 

Será instaurado procedimento interno para apurar se houve 

alguma inadequação de conduta funcional no caso. 

Ao que tudo indica, o servidor do TCU em epígrafe é amigo pessoal de 

familiares do Presidente da República. É imperioso que a CPI investigue o caso.  

Entendemos que a transferência dos sigilos telefônico e telemático do Senhor 

Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques para esta CPI, neste caso, é medida de 

fundamental relevância para que seus membros possam aferir se, de fato, houve 

orientação por parte de pessoas ligadas à cúpula do Governo Federal ou por meio de 
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familiares do Presidente da República para que o servidor elaborasse o referido “estudo 

paralelo”. 

A transferência de sigilos, nesta hipótese, constitui-se em mecanismo 

adequado e proporcional de busca da verdade no trabalho investigatório da CPI, expressa 

manifestação da teoria dos poderes implícitos, concebida na Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, em 1819, e que consiste no entendimento de que a Constituição, ao 

conceder uma função a determinado órgão ou instituição, também lhe confere, 

implicitamente, os meios necessários para a consecução desta atividade. 

Lembramos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é 

pacífica no sentido de admitir a transferência de sigilos para Comissões Parlamentares de 

Inquérito, desde que o requerimento atenda aos requisitos da: a) motivação; b) pertinênc ia 

temática; c) necessidade; e d) limitação do período de investigação (ver nesse sentido, 

entre outros, os Mandados de Segurança (MS) nºs 25.812; 23.480; 23.619; 23.652; e 

23.868). 

Por entender que este requerimento – fundamentado, individualizado, e com 

período determinado, correspondente à situação de emergência em saúde pública causada 

pela pandemia da covid-19 – observa o disposto no art. 58, § 3º, da Constituição Federal, 

no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, no art. 148, caput, do Regimento Interno do Senado 

Federal, e na jurisprudência do STF relativa à matéria, pleiteamos sua aprovação pelos 

membros desta CPI. 

 

Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

 

Senador HUMBERTO COSTA   

PT/PE 
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº        , DE         - CPI da Pandemia

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, combinado
com o art. 2º da Lei nº 1.579/1952 e o art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja realizada, pela Polícia Federal, perícia criminal sobre o episódio do suposto
hackeamento ou suposta "extração indevida de dados" do aplicativo TRATECOV,
lançado pelo Ministério da Saúde no dia 11 de janeiro de 2021.

JUSTIFICAÇÃO

Em janeiro de 2021 o Ministério da Saúde lançou o aplicativo Tratecov. A
informação pode ser confirmada no site do próprio Ministério1:

Durante o evento, o Ministério da Saúde lançou o aplicativo
TrateCOV - ferramenta que irá implantar um novo método científico para
detectar casos de Covid-19 nos postos de saúde. Por um aplicativo de
celular, profissionais de saúde irão utilizar um protocolo clínico para fazer
um diagnóstico rápido da doença através de um sistema de pontos que
obedece rigorosos critérios médicos. Manaus será a primeira cidade a
testar o aplicativo que, após, poderá ser ampliado para outros municípios.

1

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/em-visita-a-manaus-ministro-pazuello-diz-que-programa-de-vac
inacao-do-brasil-sera-201co-maior-do-mundo201d>
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“O diagnóstico não é do teste, é do profissional médico. O
tratamento, a prescrição, é do médico. E a orientação é precoce. E essa é a
orientação de todos os conselhos de medicina”, disse Pazuello,
defendendo o tratamento precoce contra a Covid-19.

Após grande polêmica, o aplicativo foi retirado do ar. Segundo o Ministério da
Saúde "o sistema foi invadido e ativado indevidamente".

Durante as oitivas desta Comissão Parlamentar de Inquérito foram apresentadas
versões conflitantes sobre esse episódio. No depoimento do dia 20 de maio, o senhor
Eduardo Pazuello afirmou que o aplicativo foi hackeado, que foi "roubado", conforme
pode ser verificado nas notas taquigráficas:

O SR. EDUARDO PAZUELLO – Bem, voltando,
continuando aqui, Senador. Senador, continuando...

Então, era muito interessante que tivéssemos um diagnóstico
mais rápido. Não havia essa ferramenta disponível. Foi feita pela
necessidade de ter porque se queria atender Manaus. Foi ao
contrário: a gente queria levar alguma coisa mais rápida para lá.

A construção disso foi feita de 6 a 11, de 6 a 10. No dia 10,
embarcamos para Manaus. Apresentou-se o momento em que
estava o desenvolvimento dele. Não estava completo, porque
precisaria colocar todos os CRMs lá dentro, precisaria puxar para
dentro dele todo o bojo de pessoas que poderiam contactar.
Naquele dia em que foi apresentado... E foi feito o roubo dessa
plataforma, e foi feito um B.O.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil/MDB - AM) – Foi feito o quê? O roubo?

O SR. EDUARDO PAZUELLO – O roubo. Foi roubado.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil/MDB - AM) – Foi roubado?

O SR. EDUARDO PAZUELLO – Foi. E foi... Ele foi
hackeado, puxado por um cidadão. Existe um boletim de
ocorrência, uma investigação que chega nessa pessoa. Ele foi
descoberto. Ele pegou esse diagnóstico, botou, alterou, com dados
lá dentro, e colocou na rede pública. Quem colocou foi ele; tem
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todo o boletim de ocorrência. Eu vou disponibilizar para os
senhores.

Por sua vez, a senhora Mayra Pinheiro - secretária de Gestão do Trabalho e da
Educação na Saúde do Ministério da Saúde e responsável pelo desenvolvimento do
aplicativo - afirmou em seu depoimento, no dia 25 de maio, que o aplicativo não foi
hackeado, mas sim que houve uma "extração indevida dos dados". Sua afirmação pode
ser verificada nas notas taquigráficas da reunião:

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil/MDB - AL) – Em que data esse aplicativo foi colocado no ar
e por que foi retirado poucos dias depois do seu lançamento?

A SRA. MAYRA PINHEIRO – Ele não foi colocado no ar, foi
apresentada uma versão prototípica dele.

O que foi feita foi uma extração indevida na madrugada do dia
20, por um jornalista.

Ele fez uma cópia da capa inicial dessa plataforma, abrigou nas
redes sociais dele e começou a fazer simulações fora de qualquer
contexto epidemiológico, causando prejuízos à sociedade…

Ademais, a senhora Mayra Pinheiro afirmou, ainda, que contratou uma perícia
privada para esclarecer os fatos. Em nota pública, a Associação Nacional dos Peritos
Criminais Federais (APCF) manifestou surpresa e preocupação sobre esse episódio.
Segundo a nota da entidade, por se tratar de um suposto crime contra órgão federal,
deveria ter sido realizada uma perícia pela perícia criminal federal. Diz a nota:

“A Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais (APCF)
manifesta surpresa e preocupação com a exibição à CPI da Covid
de um relatório contratado junto a uma empresa privada como
pretensa prova pericial de que teria havido extração indevida de
dados de um projeto do Ministério da Saúde.

A lei determina que casos relativos a crimes contra órgãos federais
sejam analisados, imprescindivelmente, pela perícia criminal
federal, carreira incumbida das análises científicas nos vestígios de
crimes e de possíveis crimes.

A perícia criminal federal, dotada de autonomia funcional para
proceder com os exames de maneira isenta e equidistante das
partes, não foi acionada formalmente para atuar nesse caso
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específico, apesar de ser preparada para esse tipo de demanda e
dispor do Instituto Nacional de Criminalística (INC) e de suas
estruturas descentralizadas.

A execução desses exames por profissionais distintos da perícia
oficial de natureza criminal pode, inclusive, resultar em fraude
processual.”

Portanto, diante da enorme controvérsia sobre esse episódio, e de sua relevância
para as investigações desta Comissão, apresentamos o presente requerimento para que
seja realizada uma perícia dos fatos por peritos da Polícia Federal.

Sala da Comissão,

Senador RANDOLFE RODRIGUES

REDE/AP
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Requer que sejam prestadas, pelo
Senhor Ministro de Estado da Saúde,
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes,
informações sobre eventuais contratos/
repasses de recursos entre o Ministério
da Saúde e pessoas jurídicas que tenham
como sócia/parte a Sra. Nise Yamaguchi,
no período de março de 2020 a maio de
2021.

Senhor Ministro,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, do

art. 2º da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado

Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Saúde, Marcelo

Antônio Cartaxo Queiroga Lopes, informações sobre eventuais contratos/repasses

de recursos entre o Ministério da Saúde e pessoas jurídicas que tenham como sócia/

parte a Sra. Nise Yamaguchi, no período de março de 2020 a maio de 2021.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia (CPI DA

PANDEMIA), foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com

a finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo

Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no

agravamento da crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para

os pacientes internados; e as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em

licitações, superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos
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com empresas de fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre

outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da União Federal,

bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência

da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado

apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes

federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Diante disso, o presente requerimento tem em mira obter informações

sobre eventuais contratos/repasses de recursos entre o Ministério da Saúde e

pessoas jurídicas que tenham como sócia/parte a Sra. Nise Yamaguchi, no período

de março de 2020 a maio de 2021.

Diante do depoimento da Sra. Nise Yamaguchi, no dia 01 de junho

de 2021, verificou-se uma relação muito próxima entre a depoente e diversas

autoridades do governo federal durante o período, além da convergência na defesa

de medicamentos no denominado tratamento preventivo contra a Covid-19.

Nesse sentido, tais documentos são fundamentais ao esclarecimento

dos fatos investigados nesta CPI, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres

colegas Senadores.

Sala da Comissão, 2 de junho de 2021.

Senador Omar Aziz
(PSD - AM)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Presidente da Companhia Aérea LATAM,
informações dos registros dos voos
realizados por Nise Yamaguchi, Greici
Yamaguchi e Charles Takahito, no trecho
São Paulo/Brasília/São Paulo entre março
de 2020 a maio de 2021.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, do art.

2º da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, que

sejam prestadas, pelo Senhor Presidente da Companhia Aérea LATAM, informações

dos registros dos voos realizados por Nise Yamaguchi, Greici Yamaguchi e Charles

Takahito, no trecho São Paulo/Brasília/São Paulo entre março de 2020 a maio de

2021.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia (CPI DA

PANDEMIA), foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com

a finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo

Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no

agravamento da crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para

os pacientes internados; e as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em

licitações, superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos
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com empresas de fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre

outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da União Federal,

bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência

da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado

apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes

federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Diante disso, o presente requerimento tem em mira obter

informações sobre os registros dos voos realizados pela companhia aérea

referida por Nise Yamaguchi, Greici Yamaguchi e Charles Takahito, no trecho São

Paulo/Brasília/São Paulo entre março de 2020 a maio de 2021.

A Sra. Nise Yamaguchi, em seu depoimento no dia 01 de junho de

2021, declarou que participou de reuniões com representantes do governo federal

acompanhada de seus irmãos Greici Yamaguchi e Charles Takahito.

Nesse sentido, tais documentos são fundamentais ao esclarecimento

dos fatos investigados nesta CPI, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres

colegas Senadores.

Sala da Comissão, 2 de junho de 2021.

Senador Omar Aziz
(PSD - AM)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, do art.

2º da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,

Aditamento aos requerimentos de informações 718/2021, 719/2021 e 720/2021.

Nesses termos, requisita-se: Que se inclua nas informações dos registros dos voos

realizados os dados do responsável pelo pagamento as companhias aéreas

Sala da Comissão, 4 de junho de 2021.

Senador Omar Aziz
(PSD - AM)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado da Saúde, Dr. Marcelo
Queiroga, informações sobre testagens da
população para o diagnóstico da Covid19.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art.

216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor

Ministro de Estado da Saúde, Dr. Marcelo Queiroga, informações sobre testagens

da população para o diagnóstico da Covid19.

Nesses termos, requisita-se:

1. Informações sobre o plano de testagem da população para o

diagnóstico da Covid-19.

2. Documento que relacione a quantidade em estoque e validade dos

testes RT-PCR no período de 2020 até a presente data.

3. Informações sobre a perda nos testes que estavam em estoque.

4. Número de distribuição de testes RT-PCR aos Entes Federados no

período de 2020 até a presente data, e os respectivos prazos de validade.

5. Informações sobre o número de brasileiros testados para a Covid-19.

6.  Informações quanto à adoção uso de exames de antígeno e o volume

adquirido e já distribuído desse insumo.
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JUSTIFICAÇÃO

Matéria veiculada no jornal Estadão[1], em 23 de novembro de 2020,

revelou que cerca de 6,86 milhões de testes para o diagnóstico da Covid-19, do tipo

RT-PCR, adquiridos pelo Ministério da Saúde e estocados em armazém do governo

federal em Guarulhos, perderam a validade entre dezembro deste ano e janeiro de

2021.

A Folha de São Paulo[2] noticiou, em 22 de maio de 2021, que o

Ministério da Saúde reduziu a entrega de testes RT-PCR em abril e maio deste ano,

momento em que praticamente todo o estoque de exames da pasta começa a perder

a validade. Segundo apurado pela Folha, o Ministério da Saúde reconhece que 1,7

milhão de testes RT-PCR da Seegene não serão usados e que a pasta cita que os lotes

estavam sob avaliação do INCQS (Instituto Nacional de Controle de Qualidade em

Saúde), que faz análises de qualidade, mas não explica se o todo o produto foi retido

por alguma falha ou pelo fim da validade.

O cenário nacional ainda apresenta alta no número de casos de

covid-19 e na média móvel de mortes em vários estados. Mais de 465 mil vidas já

foram perdidas para a COVID-19 no país. Estados e municípios voltaram a registrar

elevadas taxas de ocupação de leitos de enfermaria e de UTI.

Portanto, levando em consideração a atual fase de reabertura das

atividades econômicas, se faz mister as informações quanto aos protocolos de

testagem da população, ao número em estoque e ao prazo de validade de testes

para detecção da Covid-19.

Destacamos que os dados obtidos por meio da testagem da população

são essenciais para o planejamento das medidas de enfrentamento da pandemia,

tanto na área da saúde, quanto na econômica.

Por fim, frisamos que esses dados serão de extrema relevância para

o esclarecimento dos fatos apurados nesta Comissão Parlamentar de Inquérito,
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dado que existem constatações que apontam no sentido oposto do alegado em

depoimento prestado pelo ex-ministro Eduardo Pazuello e pelo atual Ministro da

Saúde, Marcelo Queiroga, os quais afirmam que nenhum teste da Covid-19 foi

perdido.

Roga-se o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente

requerimento.

Sala da Comissão, 02 de junho de 2021.

[1]https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,prazo-de-validade-

pode-levar-governo-federal-a-jogar-fora-6-8-milhoes-de-testes,70003523522

[2] https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2021/05/com-

lotes-vencidos-saude-reduz-ritmo-de-entregas-de-testes-contra-covid-no-

sus.shtml

Sala das Sessões, 2 de junho de 2021.

Senador Omar Aziz
(PSD - AM)
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº        , DE         - CPI da Pandemia

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, combinado
com o art. 2º da Lei nº 1.579/1952 e o art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,
que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) se manifeste a respeito do
posicionamento da empresa farmaceûtica Apsen sobre utilização da hidroxicloroquina
no combate à epidemia1.

Nesses termos, requisita-se:
1. Ao emitir posicionamento favorável ao uso da hidroxicloroquina no

combate à pandemia de Covid-19, a empresa cometeu alguma violação à
legislação sanitária?

2. Há alguma investigação ou procedimento em curso na Anvisa para
investigar esse episódio? Se sim, requisita-se o envio dos autos integrais a
essa Comissão.

JUSTIFICAÇÃO

Sabemos que a hidroxicloroquina foi utilizada como uma bóia de salvação contra
a Covid-19, infelizmente, sem nenhuma eficácia ou comprovação. Ao revés, há
comprovação de sua ineficácia. O governo brasileiro não mediu esforços para promover
e distribuir o medicamento.

Houve, inclusive, gestões do Ministério das Relações Exteriores junto ao
governo indiano e a empresa farmacêutica Apsen para desembaraçar a importação de

1 https://www.apsen.com.br/na_midia/493/
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2

hidroxicloroquina. Foram importadas algumas toneladas nos meses de abril e maio de
2020.

Em seu site, a empresa se posiciona sobre o uso da hidroxicloroquina, fala de
publicações que mostram melhora de pacientes que fizeram uso do medicamento e
chega até a recomendar uma dosagem de uso. É preciso, portanto, averiguar se essa
atitude de uma empresa farmacêutica violou a legislação sanitária e se a Anvisa tomou
alguma providência a respeito.

Por esses motivos, apresento o presente requerimento para que a Anvisa se
manifeste.

Sala da Comissão,

Senador RANDOLFE RODRIGUES

REDE/AP
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